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A necessária neutralidade da rede 
NOTAS & INFORMAÇÕES

A votação do Projeto de Lei 2.630/2020 sobre no-
tícias falsas foi adiada, o que nos dá a oportunidade de
evitar que mais uma "boa intenção" redunde em erro.
Os princípios originais da internet a definiram como
uma estrutura única, abrangente, não excludente e
sem um centro de controle. Os milhares de redes au-
tônomas que a compõem aderiram espontaneamente
ao adotarem seus princípios e seu protocolo de fun-
cionamento. Parte importante dessa concepção está
inscrita no Marco Civil da Internet, lei que é vista, in-
ternacionalmente, como exemplo de legislação para
a internet.

O Marco Civil defende os princípios originais da in-
ternet e seus usuários. Ao fazê-lo, estabelece direitos
e responsabilidades para toda a cadeia que constitui a
rede. Importante é notar o necessário equilíbrio: uma
lei que apoia a rede no País, mas que não a segmenta.
Temos a "internet no Brasil" e não a "internet do Bra-
sil". É uma rede única que serve a todos.

Se a espantosa resiliência da estrutura lógica per-
mitiu aumentos de velocidade e de número de usuá-
rios de várias ordens de grandeza, há alguns efeitos
colaterais inevitáveis, mas que não se confundem
com aessência darede. Um ponto importante: seu ca-
ráter inicial era altamente distribuído e permeável.
Com o desenvolvimento de poderosas ferramentas e
de plataformas de comunicação e agregação de usuá-
rios, a "iniciativa"dos indivíduos em participar da re-
de acabou perdendo protagonismo e cedeu ao
atrativo cômodo de integrar clubes gigantescos, "jar-
dins murados" que oferecem uma vasta gama de
serviços. De alguma forma, as duas tendências ha-
verão de conviver.

Qualquer tentativa de alteração do Marco Civil de-
veria valer-se das mesmas precauções que houve em
sua criação: ampla discussão pública até chegar a
uma lei que contemple as necessidades brasileiras,
sem deformar a internet.

O Marco Civil baseia-se em três pilares. A neu-
tralidade: os protocolos lógicos da internet sempre
foram agnósticos a conteúdos, e sua infraestrutura li-
ga todos os pontos, sem fazer discriminações ou criar
privilégios.

Liberdade de expressão: não deve haver pré-fil-
tragemdo quealguémqueira dizer ou expressarna re-
de. Claro que, se seus atos violam direitos de outrem,
o responsável terá de arcar com as consequências.
Caberá só à Justiça decidir o que é passível de pu-
nição. Criar outros "julgadores" ou induzir as po-
derosas plataformas a usarem mais esse enorme
poder discricionário â julgar entre "o bem e o mal" â
pode nos expulsar da internet livre e aberta. Criar al-
gumoutrocensorou decisor do queé"verdade", além
de filosoficamente falho, abre as portas para mais
controle e põe em risco liberdades fundamentais. O
terceiro pilar é a proteção à privacidade, que ganhou
um excelente reforço com a promulgação da Lei Ge-
ral da Proteção de Dados.

Na internet só funcionamregrasglobais. Criar "regra
nossa" que exija que usuários se identifiquem para
participar de alguma plataforma genérica resultará
no contrário do que se busca: as opções nacionais se-
rãovistascomo restritivaseos usuários buscarão ins-
crever-se em plataformas no exterior. Em vez de
termos mais informação que permita rastrear um de-
lito, estaremos "convidando" os usuários mais ciosos
desua privacidade ase mudarempara plataformas no
exterior, dificultando investigações necessárias.

Também nessa linha "exótica" surge a ideia de "pon-
tuar usuários". Além de facilmente manipulável, a
que visaria a tal pontuação? Criar castas de usuários,
os com mais crédito e os desacreditados? A rede se
ajusta automaticamente. Quem decide seguir alguém
numa rede social o faz por discernimento próprio. E
países que manipulam a rede a seu talante não gozam
deboareputação no que tange adireitos humanose li-
berdade de expressão.
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Continuação: A necessária neutralidade da rede 

Responsabilizar usuários por alguma ação não do-
losa, como a de repetir inadvertidamente alguma in-
formação que receberam, também não se coaduna
com os princípios abertos e livres da internet, alémda
pragmática inviabilidade de o usuário fazer jul-
gamentos sobre o que é ou não verdadeiro.

O correto aqui é ir devagar com o andor. A pressa ge-
rada pela angústia e o medo pode produzir ines-
perados mostrengos.
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Anatel e Ancine farão regulamentação conjunta
contra pirataria de vídeo na Internet 

A Anatel eaAncine formalizaram nesta quarta-feira,
3, uma parceria para combater a pirataria de con-
teúdos audiovisuais na Internet. As agências já ins-
tituíram uma equipe com o objetivo de estudar a
&#034;possível regulamentação conjunta do blo-
queio administrativo de sites que distribuem obras
audiovisuais sem a prévia autorização dos ti-
tulares&#034;.

Segundo comunicado dos reguladores, o objetivo é
dar mais efetividade e agilidade no combate à
pirataria. Os órgãos justificam que, com o bloqueio
administrativo, seria possível remoção imediata de
conteúdo e a &#034;quase imediata cessação de da-
nos&#034;, sem a necessidade de intervenção ju-
dicial.

Oi lança Internet por fibra ótica com 400 Mbps de ve-
locidade TST isenta Claro de pagamento de multa
por descumprimento de acordo de terceirizada

O projeto terá servidoresdas duas agências.A equipe
realizará estudos técnicos e produzirá uma análise de
impacto regulatório (AIR) sobre o tema, para então
chegar à proposta de regulamentação conjunta. O co-
municado não cita prazos para finalização ou para a
eventual entrada em consulta pública.

Tanto a Anatel quanto a Ancine são membros do

Conselho Nacional de Combate à Pirataria e delitos
contra a propriedade intelectual do Ministério da Jus-
tiça e Segurança Pública.

Inspiração

O modelo segue o de casos de países europeus como
Inglaterra e Portugal, onde ações de bloqueio ad-
ministrativo teriam permitido redução de&#034;cer-
ca de 70%&#034; no volume de pirataria
audiovisual na Internet.

A equipe de Coordenação de Combate à Pirataria da
Ancine tem trocado experiências com re-
presentantesdeentidadesdos dois países: aPolice In-
tellectual Property Crime Unit PIPCU da Inglaterra;
e a Associação para a Gestão Coletiva de Direitos de
Autor e de Produtores Cinematográficos e Au-
diovisuais GEDIPE, aAssociação PortuguesadeDe-
fesa de Obras Audiovisuais FEVIP e o Movimento
Cívico Antipirataria naInternetMAPINET,dePor-
tugal
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